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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 008-2024 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI, através da Comissão de Contratação, torna público, 

para o conhecimento de todos os interessados que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA de n° 008-2024, do tipo MENOR PREÇO e ADJUDICAÇÃO GLOBAL, regida pela Lei n. º 

14.133/2021 e legislação aplicável. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes dar-se-á às 

09h00min do dia 29 de outubro de 2024, através do Sistema de Concorrência Eletrônica (licitações) da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, disponível em www.novobbmnet.com.br. A Concorrência Eletrônica 

(recebimento das propostas, abertura e disputa de preços) será realizada em sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico/internet, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Concorrência Eletrônica (licitações) da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, disponível em www.novobbmnet.com.br – Acesso indicativo no link 

“Licitações”, conforme datas e horários definidos abaixo: 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 11 de outubro de 2024 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 29 de outubro de 2024 às 09:00hrs até às 09:30hrs. 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA: 29 de outubro de 2024 às 09:30hrs. 

 

1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

1.1 – Destina-se a presente licitação a Prestação de serviços de Engenharia para Reforma de 03 
Escolas Municipais (Escola Canabrava, Escola Sancho Marreiros, Escola Francisco Paulino 
Mendes) na Zona Rural do Município de Massapê do Piauí-PI, conforme Projeto Básico. 

      Valor estimado da licitação: R$ 347.632,79 (trezentos e quarenta e sete mil, seiscentos e trinta e dois reais, 
setenta e nove centavos). 
1.2 – São anexos desta CONCORRÊNCIA: 
1.3 Anexo I – Especificação e quantidades dos serviços objeto da licitação; 
1.4 Anexo II – Declaração de que não Emprega Menores; 
1.5 Anexo III – Modelo da Proposta; e 
1.6 Anexo IV – Minuta do Contrato; 

 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 – Poderão participar do presente certame os interessados que apresentarem toda a documentação 

exigida nos subitens deste edital, expressos na Lei n° 14.133/2021; 

2.1.1 - Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando 
atendidos os requisitos da legislação vigente (Lei n° 14.133/2021 e demais legislação aplicável). 

 
2.1.2 - Pessoa jurídica poderá participar desta licitação em consórcio, desde que atendidas as condições do 
Art. 15 e correlatos da Lei n° 14.133/2021. 
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2.2 – O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da Concorrência 
Eletrônica, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias – www.novobbmnet.com.br, até o 
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

2.2.1 – Não poderão participar deste certame, ou participar da execução contratual, direta ou 
indiretamente: 

a) - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado; 

c) - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; 

e) - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) - pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

e) – pessoas jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública, ou impedidas de contratar ou licitar no âmbito da Administração Pública; 

f) empresas com responsáveis técnicos de engenharia em comum; 

f) – demais previsões legais de impedimento. 

2.3 – A participação na Concorrência Eletrônica está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 
credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital; 

2.4 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da Concorrência 
Eletrônica, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias – www.novobbmnet.com.br, até o 
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

 
2.5 – O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade. 
 
3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
3.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 
recebimento de propostas. 
3.2- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.2.1 Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 
3.2.3 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 
3.2.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.2.4Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
3.2.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.3  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
3.4 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, quando for o 
caso, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.5 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
3.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 
4- DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
4.1- As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 
menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 
propostas”. 
4.1.1 O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 
4.1.2 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 
no Sistema. 
4.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações. 
4.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.1.5 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como frete, mão de 
obra de instalação(ões) e/ou entregas, combustíveis e/ou manutenções, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
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4.1.6 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional (Real), com apenas duas casas decimais 
(0,00) e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO e VALOR TOTAL, 
conforme o caso. 
4.1.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.1.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, 
4.1.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do 
período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de propostas. 
4.1.10 Erros no preenchimento da proposta e/ou planilha(s) não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. 
4.1.11A proposta e/ou planilha(s) poderá(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
Agente de Contratação através do sistema, desde que não haja majoração do preço. 
4.1.12 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
da proposta e/ou planilha(s); 
4.1.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Memorial Construtivo/Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.1.14 Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, o licitante deverá 
preencher as informações no campo “FICHA TÉCNICA” no campo apropriado do sistema da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, sendo vedada a identificação do licitante por qualquer meio. 
4.1.15 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas 
as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lance. 
 
5- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1- A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2 Será desclassificada a proposta que contenha qualquer tipo de identificação do licitante. 
5.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
5.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
5.6 niciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
5.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor MENOR PREÇO GLOBAL. 
5.8 . Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, 
conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.10 O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
5.11 Na Concorrência Eletrônica no MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
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duração da sessão pública. 
5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, sem prejuízo dos atos realizados. 
5.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão 
ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6- DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
6.1- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
6.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.3 . Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará automaticamente as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
6.4 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.5 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.6 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.8 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.9 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.10 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 
Orçamentária, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste 
Edital. 
6.11 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 1 (uma) 
hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo 
próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.11.1 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
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fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.11.2 A proposta adequada disposta no item 6.11, compreende a Planilha Orçamentária e Cronograma 
Físico-Financeiro – Anexo XI, detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
6.12 Será desclassificada a proposta que: 
6.12.1 Contiver vícios insanáveis; 
6.12.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.12.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço total máximo definido para a 
contratação; 
6.12.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.12.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
6.12.6 Apresentar, após a Etapa de Lances / Negociação, valores totais superiores aos estimados para 
cada etapa da obra/serviço de engenharia ou permanecerem acima do preço total máximo definido para 
a contratação, conforme Planilha Orçamentária fornecida pela administração; 
6.12.7 Não se enquadrarem como ME/EPP, quando for o caso. 
6.13 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificad 
6.14 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no subitem 6.12.4 acima. 
6.14.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
preços unitário e global definidos na Planilha Orçamentária do Projeto Básico e seus anexos. 
6.14.2 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
6.14.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
6.15 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.16 A inobservância aos prazos elencados no EDITAL, ou ainda o envio dos documentos de habilitação e 
da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do 
licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 
Agente de Contratação. 
6.17 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 
 

7– DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
7.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 
disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 
Habilitação. 
7.2 O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de no máximo 2 (duas) horas, a 
contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 
desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 
7.3 O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
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legislação correlata e no item 2.2.1 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas  CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
b) RCadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
7.4 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/06. 
7.6 A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 
comprobatórios de habilitação e qualificação: 
 
7.7 DOCUMENTOS OBRIGADOS PELA CONSTITUIÇÃO: 

a) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Lei n. º 8.036/90); 
 
b) Declaração, assinada por quem de direito, de que, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal, que a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos; 
 
7.7.1  DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a)  Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do(s) 
responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
7.7.2 – DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa 
da União e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa 
do Estado e Certidão de Negativa de Débitos, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa 

do Município e Certidão de Negativa de Débitos, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, ou equivalente, na forma da lei. 
 
f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

 
7.7.3 – DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
7.7.3.1 Quanto à capacidade técnico-operacional: comprovação pela proponente de ter executado, 
em nome da empresa, a qualquer tempo, serviços/obras compatíveis com o objeto desta licitação, 
através de certidão(ões) e/ou atestado(s), em nome da própria licitante (empresa), fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
7.7.3.2 Quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação da empresa licitante de possuir em 
seu quadro, na data prevista para abertura da sessão pública, profissional (is) de nível superior ou 
outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
devidamente registrado(s) na entidade profissional competente (CREA ou CAU) da região onde os 
serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) correspondente(s) Certidão (es) de Acervo Técnico – 
CAT, que comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa 
privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto licitado; 
7.7.3.2.1 Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante poderá 
apresentar tantos atestados quanto julgar necessário, desde que, de profissionais pertencentes ao seu 
quadro e que comprovem o seu vínculo com a empresa; 
7.7.3.2.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar os 
serviços executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade junto ao(s) emitente(s) do(s) 
documento(s). 
7.7.3.2.3 A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do quadro da 
licitante, será atendida mediante a apresentação da declaração formal de sua disponibilidade ou através 
da apresentação dos documentos a seguir:  

a) Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional do 
Trabalho – DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou ainda, 
contrato de prestação de serviços, na forma dalegislação trabalhista; 
b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata 
de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; ou 
d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente assinado pelas 
partes e com firmas reconhecidas; 

7.7.3.3 Declaração formal de que disponibilizará de estrutura operacional (pessoal e material) adequada 
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ao perfeito cumprimento do objeto da licitação. 
 
7.7.4 – DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a)   Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão). 
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedadas as 
suas substituições por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
 
d) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social; 
 
e) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 
 
 SG = Ativo Total  
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante 
 LC = Ativo Circulante +  Passivo Circulante 
 
7.7.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
7.7.4.2 Declaração de Capacidade financeira, obrigatoriamente em papel timbrado da empresa, 
apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente assinada pelo 
Representante Legal da Empresa e pelo Contador responsável, cujas as assinaturas poderão ter sua 
autenticidade reconhecida por meio de reconhecimento de firma em cartório, reconhecimento de firma 
em cartório por meio de código de verificação ou atrliquidez geral (LG); Patrimônio Líquido igual ou 
superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação. 
7.7.4.3 No momento da APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, a licitante deverá apresentar comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no valor não 
superior a 1% (UM POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO, nas modalidades abaixo, nos termos da Lei 
14.133/2021 e alterações posteriores. A garantia deverá ser OBRIGATORIAMENTE recolhida junto à 
Contratante até a data marcada para entrega das propostas. 
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil. IV. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate 
pelo valor total. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

a.1) as garantias, em dinheiro, deverão ser depositadas na conta bancária fornecida pelo município. É 
vedado o depósito através de envelope bancário no Terminal de Auto Atendimento. 
a.2) A caução de manutenção da proposta oferecida pela proponente será devolvida quando o contrato 
de empreitada for firmado e a caução de garantia de execução for aceita. 
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a.3) Como garantia para a perfeita execução das obrigações contratuais e liquidez das multas 
convencionadas, fica estipulada uma Caução de Execução correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato, a ser integralizada nas mesmas modalidades legalmente previstas no contrato, a qual 
deverá ser apresentada, quando da assinatura do contrato. 

 
7.7.5 Declarações em papel timbrado da empresa, carimbadas e assinadas por pessoa legalmente autorizada 
a fazê- lo em nome da empresa, se comprometendo a: 

a) Declaração da empresa Licitante de que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a 
Administração Pública; 

b) Declaração da empresa licitante de que cumpre com o disposto no Art. 7º, inc. XXXIII da Constituição 
Federal de 1988; 

c) Declaração de comprovação, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte, de 
enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se utilizado e se beneficiado do tratamento 
diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 

d) Declaração de que estar ciente das condições da licitação, que assume a responsabilidade pela 
autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se ás penalidades legais e a 
sumária desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas 
pela CPL; 

e) Declaração que aceita todas as condições do Edital; 
f) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, em papel timbradoda empresa licitante; 

g) Declaração que executará a(s) obra(s) de acordo com o Projeto de Engenharia, Especificações Gerais para 
Obras Rodoviárias e demais Normas e Instruções da PMJC, Normas Técnicas da ABNT e aquelas 
complementares, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários, e que tomará 
todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado e prevenir e mitigar o impacto sobre 
o meio ambiente, sobre os usuários e os moradores vizinhos, que demonstrará rotineiramente a 
Fiscalização o alcance em todos os serviços e na obra como um todo. 
 

7.7.6 DA PARTICIPAÇÃO DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS. 
 

7.7.6.1 - Poderão os participantes desta licitação, caso comprovem serem Microempresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), usufruírem do benefício previsto nos artigos 42 e 43, da Lei Complementar Federal 
nº. 123/06, que assim dispõe: 

 
7.7.6.2 - A comprovação da regularidade fiscal da ME e da EPP somente será exigida para efeitos de 

contratação e não como condição para participação na habilitação; 

7.7.6.2.1 - Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis ao licitante com a restrição, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
este for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
7.7.7 - Em não ocorrendo a regularização da documentação no prazo acima mencionado, implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.7.7.1 – A documentação necessária à habilitação dos licitantes deverá ser entregue obrigatoriamente 
em 01 (uma) via e, também, deverá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, ou demais formas previstas em lei. 
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7.8.6  – A não apresentação de documentos ou o não cumprimento de quaisquer das exigências dos 
itens DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - importará na imediata inabilitação da licitante. 

 
8 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 – Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema BBMNET. 
8.2 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-
digitais. 
8.3 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, 
da Lei nº 14.133/2021. 
8.4 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.5 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação. 
8.6 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 
8.7 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
considerará o licitante inabilitado e examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.8 Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame.  

 

 
9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL 

9.2 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital nem preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

 
 

10 – DAS IMPUGNAÇÕES  

10.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidades, devendo protocolar o pedido no prazo de 
até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 
10.2 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
10.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, 
via Sistema BBMNET no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, ou através do e-mail: 

massapecpl2015@gmail.com. 
 
10.4 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que não apontar falhas 
ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data de 
realização do Concorrência Eletrônica. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 
suspenderá o curso do certame. 
 
10.5 A impugnação tempestivamente interposta pela proponente, não a impedirá de participar do 

mailto:massapecpl2015@gmail.com
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processo licitatório. 
 
10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11 – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 
11.1 – A licitante vencedora, ao ser contratada, vincula-se plenamente a este Edital, bem como à proposta 
formulada, não sendo permitida modificação nas suas disposições, salvo motivo relevante aceito pela 
Administração. 

 
12 - DO CONTRATO 

12.1 – A licitante vencedora deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da convocação, que se dará via imprensa oficial do município. 

 
12.2 – Como condição para celebração do Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 
condições de habilitação exigidas na licitação. 

 
12.3 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora farão parte integrante 
do Contrato a ser firmado entre as partes. 

 
13 – DA VIGÊNCIA 

 
O contrato firmado em decorrência deste instrumento vigorará a partir de sua assinatura, até 31/12/2024, 
podendo ser prorrogado ou aditivado na forma da lei, consoante vigência do Art. 106 c/c 107,e correlatos, 
da Lei n° 14.133/2021, e demais previsões expressas em lei. 

 
14 - DOS PRAZOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
14.1 - O contratado deve atender à ORDEM DE SERVIÇOS expedida pela autoridade competente desta 
Prefeitura, prestando o serviço objeto da licitação em 24 horas após ciência desta. 

14.2 - O contratado deve atender o Plano de Trabalho anexo aos projetos básico. 
 
 

15 - DO PAGAMENTO 
 

15.1 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela autoridade competente, de acordo com a metragem e conclusão de cada etapa, 
conforme plano de trabalho anexo. 

15.2 – Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
16 - FONTES DOS RECURSOS 

 
16.1 – Informamos que as despesas são provenientes dos recurso e exercícios seguintes:  

FONTE DE RECURSOS FUNÇÃO PROGRAMATICA ELEMENTO DE DESPESA 

500 
12.361.0030.1200.0000 

04.121.0006.1415.0000 
44 90 51 
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541 12.361.0030.1201.0000 44 90 51 

540 12.361.0030.1201.0000 44 90 51 

 
17 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

17.1 – O equilíbrio econômico financeiro vigorará com a manutenção do percentual entre o preço dos 
serviços apresentado pelo prestador, em planilha de custo especificada, e o ofertado para a Prefeitura na 
época da licitação, não podendo em hipótese alguma ser cobrado preço superior ao praticado pela empresa 
ao público em geral; 

 
17.2 – O equilíbrio econômico financeiro será auferido pelo Setor Financeiro desta Prefeitura, quando da 
entrega da fatura do serviço, caso seja requerido pela empresa; 

17.3 – A empresa quando da entrega da fatura deverá apresentar uma planilha de custos especificada, com 
os documentos que comprovem tais custos, para que seja verificado se o valor cobrado à Prefeitura está 
de acordo com o percentual da proposta apresentada. 

 
17.4 – Se quando da entrega da fatura não for requerido pela empresa o equilíbrio dos preços, este só 
poderá ser pedido com relação à fatura seguinte. 

17.5 – No caso de descontos promocionais praticados pela empresa, estes deverão ser repassados 
integralmente à Prefeitura. 

 
18 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 
18.1 – Os serviços objeto desta licitação serão recebidos após sua conclusão total e após a realização de 

vistoria, com fim de verificar se os serviços de reforma foram prestados nos termos estabelecidos na 
proposta e no contrato. 

 
19 - DAS SANÇÕES 

18. 1 - O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações constantes do Art. 155 e 
seus incisos, da Lei n° 14.133/2021, com as seguintes sanções: 

a) - advertência; 

b) - multa; 

c) - impedimento de licitar e contratar; 

d) - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18. 2 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) - as peculiaridades do caso concreto; 

c) - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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e) - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

18.2.1 – na aplicação de sanções previstas, serão observados os prazos e demais especificações expressas 
na Lei n° 14.133/2021 e legislação aplicável. 

20 – DOS RECURSOS 

20.1 – Das decisões adotadas no presente processo licitatórias, caberão os seguintes recursos: 

I - recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 
face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

II - Pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

20.1.1 - Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do 
item 19.1, serão observadas as seguintes disposições: 

a) - Ao final da sessão, proferida a decisão que declarar o vencedor, o Agente de Contratação 
informará por meio de mensagem lançada no sistema, que o proponente que desejar recorrer contra 
decisões, poderá fazê-lo imediata e motivadamente, sob pena de preclusão, por meio eletrônico, 
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 
www.novobbmnet.com.br; 

20.2 - O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 minutos, podendo o Agente 
de Contratação dar provimento ou negar o mesmo. 

20.2.1 - O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

20.2.2 - O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

20.2.2.1 - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

19.2.2.1.2 – aplica-se o disposto em omissão deste instrumento convocatório a previsão da Lei 
14.133/2021. 

19.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

19.4 O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 

19.5 A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Agente de 
Contratação adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade 
competente a homologação do procedimento licitatório. 
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21 – DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
 
21.1 – Esta concorrência poderá ser revogada por razões de interesse público, em decorrência de fato 
superveniente, devidamente comprovado, e justificado tal conduta; ou deverá ser anulada (de ofício ou por 
provocação de terceiros), mediante parecer escrito e fundamentado, com publicação do despacho em 
imprensa oficial dos municípios; 
 
21.2 – A anulação do procedimento por ilegalidade não gera obrigação de indenizar; 

21.3 – Ocorrendo qualquer das hipóteses desta cláusula, a Comissão de contratação fará publicar a 
respectiva comunicação na imprensa oficial dos municípios, para ciência dos interessados. 
 
22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

22.1 – Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações 
acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentesà 
época da abertura do certame, e/ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 
22.2 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
22.2.1 - Este certame encontra-se em conformidade com o tratamento jurídico diferenciado e simplificado 
para os Microempreendedores Individuais (MEI), para às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), contribuindo, assim, para a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional e para a ampliação da eficiência das políticas públicas, consoante artigo 146, inciso III, 
alínea "d", artigo 170, inciso IX e artigo 179, da Constituição Federal, c/c Lei Complementar Federal nº. 
123/06. 

22.3 Qualquer pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal Massapê do Piauí, 

preferencialmente através do e-mail: massapecpl2015@gmail.com, ou para o endereço eletrônico 
www.novobbmnet.com.br até 03 dias úteis antes da data fixada para o recebimento de 
propostas. 
22.4 Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no sítio da www.novobbmnet.com.br. 
22.5 A entrega da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital implicará na 
plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 
22.6 Todas as respostas do Agente de Contratação às impugnações e recursos, porventura interpostos, 
estarão à disposição dos interessados no próprio Site.  
22.7 A participação da licitante na presente licitação implica na sua concordância a todas as condições e 
termos estabelecidos neste Edital e anexos; 
22.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório 
22.9 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
22.10 Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do 
lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública 
da Concorrência Eletrônica. 

22.11 Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 

mailto:massapecpl2015@gmail.com
http://www.novobbmnet.com.br/
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Portal www.novobbmnet.com.br. 
22.12 É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo no endereço eletrônico; 
22.13 É facultada ao Agente de Contratação(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência com a suspensão da sessão, se for o caso, destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.14 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

Massapê do Piauí – PI, 09 de outubro de 2024. 

 

Agente de Contratação 

http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO I 

 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008-2024 
 
 
 

Especificações e quantidades 
 

Obs.: Conforme projetos básico anexo. 

 
Massapê do Piauí – PI, 09 de outubro de 2024. 

 

Agente de Contratação 
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          ANEXO II  

                                                          CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008-2024 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGABILIDADE DE MENORES 

 
Declaro, para os devidos fins, que a empresa ................................................................................................. , 
possuidora do CNPJ/MF ................................... , em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal, QUE a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos. 

 
 , de de 2024. 

 
Assinatura do Representante legal 

Nome: 

Cargo: 
RG.: 
CPF: 

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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A N E X O III 

MODELO DA PROPOSTA 
(Proposta referente à CONCORRENCIA ELETRÔNICA n.º 008-2024) 

 
 

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE/UF: 
CEP: 
FONE: ( ) 
NOME PARA CONTATO: 

 
02 – DADOS BANCÁRIOS: 
AG: 

CONTA: 
BANCO: 

 
03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 

 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 
05 – PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS – em até 24 h após ciência da solicitação. 

 
06 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa. 

 
 , de de 2024. 

 
Assinatura do Representante legal 

Nome: 
Cargo: 

RG.: 
CPF: 

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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MODELO DA PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 008-2024 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
      

      

Valor total: R$ (por extenso). 
 

 , de de 2024. 

Assinatura do Representante legal 
Nome: 
Cargo: 

RG.: 
CPF: 

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA Prestação de serviços de 
Engenharia para Reforma de 03 Escolas 
Municipais (Escola Canabrava, Escola Sancho 
Marreiros, Escola Francisco Paulino Mendes) 
na Zona Rural do Município de Massapê do 
Piauí-PI, QUE ENTRE SI FIRMAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MASSAPÊ DO PIAUÍ-PI E A 
EMPRESA XXXXX, NA FORMA ABAIXO. 

 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MASSAPÊ DO PIAUÍ, situado na Av. Pedro Martins, 642, centro, Massapê 

do Piauí – Piauí, por intermédio do seu representante legal. 

CONTRATADA:   ,   empresa   inscrita   no   CNJP/MF   sob   o 
nº  , com sede na rua/Av.  , 
nº    ,  na  cidade  de   ,  representada  neste  ato  por 
  (cargo/função), RG  , 
CPF  . 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustado o presente CONTRATO 

DE Prestação de serviços de Engenharia para Reforma de 03 Escolas Municipais (Escola 
Canabrava, Escola Sancho Marreiros, Escola Francisco Paulino Mendes) na Zona Rural do 
Município de Massapê do Piauí-PI, conforme autorização da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 008-
2024, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela Lei n.º 14.133/2021 e alterações 
posteriores, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de 
direito privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços de Engenharia para Reforma de 03 
Escolas Municipais (Escola Canabrava, Escola Sancho Marreiros, Escola Francisco Paulino 
Mendes) na Zona Rural do Município de Massapê do Piauí-PI, conforme especificações e 
quantidades constantes da CONCORRÊNCIA n.º 008-2024. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, a CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA n.º 008-2024, de bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos 
constam do Processo Licitatório CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º008-2024 e são partes integrantes e 
complementares deste Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 
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I - emitir a ordem de serviço dos itens objeto de contrato, assinada pela autoridade competente 
(diretor(a) do Setor Financeiro); 

II – efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste Contrato; 

III - fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro, 
integrado ao Gabinete do Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

I - executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento 
Convocatório e com a sua proposta; 

II - entregar o objeto do contrato, no prazo estabelecido no Plano de Trabalho, consoante projeto básico. 

III - executar o objeto do contrato em estrita concordância com as especificações constantes do Processo 
Licitatório, CONCORRÊNCIA N° 008-2024; 

IV - substituir, às suas expensas e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, os itens fornecidos em que se 
verificarem vícios destoantes do padrão normal; 

V - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

VI - assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive 
impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, 
bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal; 

VII - utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e securitária 
regulares; 

VIII - manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

IX - Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto deste contrato; 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO 

Os serviços objeto desta licitação serão recebidos após sua conclusão total e após a realização de vistoria, 
com fim de verificar se os serviços foram prestados nos termos estabelecidos na proposta e no contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

O contrato firmado em decorrência deste instrumento vigorará a partir de sua assinatura, por até doze 
meses, ou ao término dos serviços, podendo ser prorrogado ou aditivado na forma da lei, consoante vigência 
do Art.106 e correlatos da Lei n° 14.133/2021, e demais previsões expressas em lei. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta do Orçamento Geral do Município. 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado de R$   ( ), conforme os preços 
unitários constante da proposta anexa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO EQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A recomposição dos valores dos serviços reger-se-ão de forma a manter o equilíbrio econômico 
financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual de lucro do preço do serviço 
ofertado em sua proposta na época da licitação. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – o equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
CONTRATADA quando da entrega da fatura de serviços, devendo apresentar planilha de custo detalhada 
da época da licitação e atual, com os documentos comprobatório dos custos, que será analisado pelo Setor 
Financeiro do CONTRATANTE em até 30 dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – não serão considerados pedidos de recomposição de preços relativamente a 
faturas anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - o preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 
CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais 
praticados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela autoridade competente, de acordo com a metragem e conclusão de cada etapa, 
conforme plano de trabalho anexo, sendo esta condição imprescindível para o pagamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto estiver pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será feito 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura, estando esta devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Tendo em vista o prazo concedido para pagamento, não haverá, dentro deste prazo, 
isto é, da apresentação da cobrança à data do efetivo pagamento sem atrasos, nenhuma forma de 
atualização do valor devido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do contrato será da Secretaria Municipal requisitante, através de funcionário público da 
mesma, nomeado para o devido fim. 

PARÁGRAFO ÚNICO - o servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, e demais infrações, do Art. 155, I ao XII, da Lei 14.133/2021, 
o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta 
ensejada, as penalidades previstas no Art. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DOS CASOS DE RESCISÃO E DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÕES 

O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos na Lei 
14.133/2021 e legislação aplicável, bem como da inobservância das cláusulas contratuais e/ou da proposta 
e manutenção de condições de habilitação, bem como a contratada deve aceitar eventuais acréscimos ou 
supressões previstos em lei pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DOS RECURSOS 

Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação da Lei 14.133/2021, cabem os recursos dispostos 
no Art. 165 e correlatos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

O extrato do presente Contrato será publicado na Imprensa Oficial dos Municípios e em sítio 
eletrônico oficial, consoante disposição da Lei n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei 
n° 14.133/2021, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Jaicós, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para dirimir as questões 
derivadas deste Contrato. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado em duas vias, 
assinam as partes abaixo. 

MASSAPÊ DO PIAUÍ (PI), de  de 2024. 

P/ CONTRATANTE: 

P/ CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 


